
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.080 - SP (2016/0134246-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEGA PLUS DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS E 

EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. PERMANÊNCIA DO SÓCIO NA ADMINISTRAÇÃO DA 
EMPRESA AO TEMPO DA DISSOLUÇÃO. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 
GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR. CONCOMITÂNCIA. 
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe não apenas a 
permanência do sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência da dissolução, como que tenha ele exercido a função de gerência 
à época do fato gerador do tributo.
III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.080 - SP (2016/0134246-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEGA PLUS DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS E 

EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 

83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não haver entendimento 

pacífico do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, bem como reitera 

argumentos de mérito defendendo a incorreção da orientação adotada na 

decisão monocrática. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

224e). 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEGA PLUS DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS E 

EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, não haver entendimento 

pacífico do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, bem como reitera 

argumentos de mérito defendendo a incorreção da orientação adotada na 

decisão monocrática.

Afirma que não deve existir concomitância do exercício da 

gerência ao tempo da ocorrência do fato gerador e da dissolução irregular 

para efeito de redirecionamento da Execução Fiscal com base no art. 135, III, 

do Código Tributário Nacional.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula n. 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.
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Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula n. 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 

dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe não apenas a 

permanência do sócio na administração da empresa no momento da 

ocorrência da dissolução, como que tenha ele exercido a função de gerência 

à época do fato gerador do tributo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA QUE INFORMA NÃO 
TER ENCONTRADO A EMPRESA NO ENDEREÇO 
INDICADO PELO FISCO PARA CITAÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO. PRESUNÇÃO "JURIS TANTUM" 
DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ART. 135, DO CTN. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 435/STJ.
1. Em execução fiscal, certificada pelo oficial de justiça a não 
localização da empresa executada no endereço fornecido ao 
Fisco como domicílio fiscal para a citação, presume-se (juris 
tantum) a ocorrência de dissolução irregular a ensejar o 
redirecionamento da execução aos sócios, na forma do art. 
135, do CTN. Precedentes: EREsp 852.437 / RS, Primeira 
Seção. Rel. Min. Castro Meira, julgado em 22.10.2008; REsp 
1343058 / BA, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 09.10.2012.
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2. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados 
os respectivos cadastros junto aos órgãos de registros 
públicos e ao Fisco, incluindo os atos relativos à mudança de 
endereço dos estabelecimentos e, especialmente, os 
referentes à dissolução da sociedade. Precedente: EREsp 
716412 / PR, Primeira Seção. Rel. Min.
Herman Benjamin, julgado em 12.9.2007.
3. Aplica-se ao caso a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 
no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente".
4. Recurso especial provido.
(REsp 1374744/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 
17/12/2013)

TRIBUTÁRIO. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO 
GESTOR. ART. 135, III, DO CTN.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo decidiu pela 
responsabilidade dos sócios-gerentes, reconhecendo 
existirem indícios concretos de dissolução irregular da 
sociedade por "impossibilidade de se localizar a sede da 
empresa, estabelecimento encontrado fechado e desativado, 
etc.".
2. Dissídio entre o acórdão embargado (segundo o qual a 
não-localização do estabelecimento nos endereços constantes 
dos registros empresarial e fiscal não permite a 
responsabilidade tributária do gestor por dissolução irregular da 
sociedade) e precedentes da Segunda Turma (que decidiu 
pela responsabilidade em idêntica situação).
3. O sócio-gerente que deixa de manter atualizados os 
registros empresariais e comerciais, em especial quanto à 
localização da empresa e à sua dissolução, viola a lei (arts. 
1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, 
entre outros). A não-localização da empresa, em tais 
hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de dissolução 
irregular e, portanto, responsabilidade do gestor, nos termos do 
art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em 
Embargos à Execução.
4. Embargos de Divergência providos.
(EREsp 716.412/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2007, DJe 22/09/2008)

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - 
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DISSOLUÇÃO IRREGULAR - FATO GERADOR 
ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA - 
REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que não se pode 
atribuir ao sócio a obrigação de pagar tributo devido 
anteriormente à sua gestão, ainda que ele seja supostamente 
responsável pela dissolução irregular da empresa.
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na 
administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora 
seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente 
no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio 
que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí 
exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade 
(por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1307346/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013)

PROCESSUAL TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR 
FISCAL. INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS SÓCIOS 
INTEGRANTES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. LEI 
8.397/92. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE MANDATO, 
INFRAÇÃO À LEI OU AO REGULAMENTO.
1. É assente na Corte que o redirecionamento da execução 
fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da 
empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que 
este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa 
(Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min. Peçanha 
Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos 
EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004).
(...)
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6. Precedente da Corte no sentido de que: "(...) Não deve 
prevalecer, portanto, o disposto no artigo 4º, § 2º, da Lei 
8.397/92, ao estabelecer que, na concessão de medida 
cautelar fiscal, 'a indisponibilidade patrimonial poderá ser 
estendida em relação aos bens adquiridos a qualquer título do 
requerido ou daqueles que estejam ou tenham estado na 
função de administrador'.
Em se tratando de responsabilidade subjetiva, é mister que 
lhe seja imputada a autoria do ato ilegal, o que se mostra 
inviável quando o sócio sequer era administrador da 
sociedade à época da ocorrência do fato gerador do débito 
tributário pendente de pagamento.(...)" (REsp 197278/AL, 
Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 
24.06.2002) 
(...)
9. Recursos especiais providos.
(REsp 722.998/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 28/04/2006, p. 272, 
destaque meu)

Na mesma linha: AgRg no AG 1.244.276/SC, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, DJe de 04.03.2015; AgRg no REsp 1.497.599/SP, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 26.02.2015; AgRg no REsp 1.486.839/SP, Rel. 

Min. Mauro Campbell, DJe de 10.12.2014; AgRg no REsp 1.455.930/MG, DJe 

de 14.11.2014.

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0134246-1 REsp 1.602.080 / SP

Números Origem:  00073136520154030000  00294173720124036182  201503000073132  294173720124036182  
73136520154030000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MEGA PLUS DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEGA PLUS DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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